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RAMON DARIO T O R R A D O QUIÑONEZ 
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A N C I S A R V A R G A S POLANIA, m a y o r y v e c i n o d e e s t a c i u d a d , i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . 
4 . 9 2 2 . 7 5 6 d e P a l e r m o y l a T . P . 1 7 0 . 8 3 2 d e l C . S . J . a c t u a n d o c o n f o r m e a l p o d e r a m i 
c o n f e r i d o p o r e l d o c t o r RAMON DARIO T O R R A D O QUIÑONEZ, m a y o r d e e d a d , 
v e c i n o d e P a s t o , r e s p e t u o s a m e n t e m e d i r i j o a e s t e H o n o r a b l e J u z g a d o p a r a i n t e r p o n e r 
d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e " a ACCIÓN D E N U L I D A D Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L 
D E R E C H O c o n t r a E L I N S T I T U T O C O L O M B I A N O D E D E S A R R O L L O R U R A L 
I N C O D E R y E L D E P A R T A M E N T O D E L C A U C A , e n t i d a d r e p r e s e n t a d a s p o r e l D i r e c t o r 
y G o b m a d o r r e s p e c t i v a m e n t e , o q u i e n e s h a g a n s u s v e c e s e n c a d a m o m e n t o p r o c e s a l , 
d e m a n d a q u e s e p r e s e n t a én l o s s i g u i e n t e s términos: 

I. DESIGNACIÓN D E L A S P A R T E S Y S U S R E P R E S E N T A N T E S 

1.1. P A R T E A C C I O N A N T E 

Está c o n s t i t u i d a p o r e l señor RAMON DARIO T O R R A D O QUIÑONEZ, m a y o r y v e c i n o 
d e P a s t o , i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 1 1 . 7 8 9 . 2 7 6 e x p e d i d a e n Quibdó. 

1 . 2 . P A R T E A C C I O N A D A 

S o n a c c c i o n a d a s : 

E s t a i n t e g r a d a p o r E L INSTITUTO C O L O M B I A N O D E D E S A R R O L L O R U R A L 
I N C O D E R , r e p r e s e n t a d o p o r e l D r . Rey Ariel Borbón Ardila, e n s u condición d e 
G e r e n t e G e n e r a l o p o r q u i e n h a g a s u s v e c e s . 

E l D E P A R T A M E N T O D E L C A U C A , R e p r e s e n t a d o p o r e l D r . T E M I S T O C L E S O R T E G A 
N A R V A E Z o q u i e n h a g a s u s v e c e s . 

A L V A R O A N T O N I O B A C C A G U Z M A N , a c t u a l D i r e c t o r R e g i o n a l C a u c a d e l I N C O D E R y 
q u i e n e v e n t u a l m e n t e podría s e r a f e c t a d o p o r l a s d e c i s i o n e s q u e s e a s u m i e r e n e n e l 
p r e s e n t e p r o c e s o c o n c i l i a t o r i o . 

R E F E R E N C I A : 
A C C I O N A N T E : 
A C C I O N A D O : 



L a A G E N C I A N A C I O N A L D E D E F E N S A J U R I D I C A D E L E S T A D O . 

1 . 3 . M A N D A T A R I O J U D I C I A L . D E L A P A R T E D E M A N D A N T E : 

E s e l s u s c r i t o A N C I S A R V A R G A S P O L A N I A , m a y o r y v e c i n o d e e s t a c i u d a d , 
i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . 4 . 9 2 2 . 7 5 6 d e P a l e r m o y l a T . P . 1 7 0 . 8 3 2 d e l C . S . J . 

I ! . D E C L A R A C I O N E S Y C O N D E N A S : 

P r e t e n d e e l a c t o r q u e e s t e d e s p a c h o p r e v i o e l s e g u i m i e n t o d e l P r o c e s o r e s p e c t i v o , s e 
p r o n u n c i e e n S e n t e n c i a d e f i n i t i v a s o n l a s s i g u i e n t e s o s i m i l a r e s d e c l a r a c i o n e s : 

A ) L a N U L I D A D D E L A R E S O L U C I O N 1 3 7 2 d e m a r z o 1 2 d e 2 0 1 4 , p o r m e d i o d e l a 
c u a l s e n o m b r a e l D i r e c t o r : e r r i t o r i a l d e l I N C O D E R C A U C A . 

B ) L a n u l i d a d d e l o f i c i o 0 0 5 0 2 4 d e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , p o r m e d i o d e l c u a l e l 
G o b e r n a d o r d e C a u c a e s c o g e a l i n g e n i e r o A L V A R O A N T O N I O B A C C A 
G U Z M A N d e l a t e r n a d e e l e g i b l e s e n v i a d a p o r e l g e r e n t e d e l I N C O N D E R p a r a 
d e s i g n a r e l D I R E C T O R Fí.EGIONAL d e l C a u c a , u n a v e z c u l m i n a d o e l c o n c u r s o 
d e méritos. 

C ) D e c l a r a r q u e e l d o c t o r R A M O N D A R I O T O R R A D O QUIÑONEZ, f u e e l g a n a d o r 
d e ! c o n c u r s o d e méritos r e a l i z a d o p o r e l D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l a 
Función Pública p a r a o d u p a r e l c a r g o d e D I R E C T O R T E R R I T O R I A L D E L 
I N C O D E R C A U C A , a l c a n z a n d o u n p u n t a j e t o t a l 8 6 . 5 . 

D ) A T ÍTULO D E R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O Y C O M O 
C O N S E C U E N C I A E L A S N U L I D A D E S A N T E S D E M A N D A D A S S E S O L I C I T A : 

1 . O r d e n a r e l n o m b r a m i e n t o c o n e f e c t o s r e t r o a c t i v o s a l 1 7 d e m a r z o d e 2 0 1 4 , d e l 
d o c t o r R A M O N D A R I O T O R R A D O QUIÑONEZ e n e l c a r g o d e D I R E C T O R 
T E R R I T O R I A L C A U C A D E L I N C O D E R p o r h a b e r o c u p a d o e l p r i m e r p u e s t o e n e l 
c o n c u r s o d e méritos r e a l i z a d o p a r a t a l designación. 

2 . O r d e n a r a l I N C O D E R r e c o n o c e r y p a g a r a l a c t o r l o s a l a r i o s , p r e s t a c i o n e s 
s o c i a l e s , a p o r t e s a l a s e g u r i d a d s o c i a l y p a r a f i s c a l e s c o r r e s p o n d i e n t e s a l c a r g o 
d e D I R E C T O R T E R R I T O R I A L D E L C A U C A d e s d e e l día 1 7 d e m a r z o d e 2 0 1 4 
h a s t a l a f e c h a e n q u e e f e c t i v a m e n t e s e l e p o s e s i o n e e n e l c a r g o . 

3 . L a s s u m a s a n t e r i o r e s serán i n d e x a d a s c o n f o r m e a l I P C c e r t i f i c a d o p o r e l 
DAÑE e n t r e l a f e c h a e n q u e s e debió p a g a r y l a f e c h a d e e j e c u t o r i a d e l a 
decisión j u d i c i a l q u e a p r u e b e l a conci l iación. 

4 . L a s s u m a s r e c o n o c i d a s devengará i n t e r e s e s m o r a t o r i o s e n l o s términos d e l 
artículo 1 9 2 d e l C . P . A . C . A . a p a r t i r d e l a e j e c u t o r i a d e l a s e n t e n c i a . 



5 . S e condenará e n c o s t a s a l a s a c c i o n a d a s . 

III. H E C H O S Q U E FUNDAMENTAN L A ACCIÓN 

1 o D e s d e e l m e s d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 p o r p a r t e d e l I N C O D E R s e permitió c o n v o c a r 
a c o n c u r s o público y a b i e r t o p a r a l a conformación d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s , e n vía d e u n a 
t e r n a , p a r a o c u p a r e l c a r g o d e D i r e c t o r T e r r i t o r i a l I N C O D E R C a u c a . 

2 o . P a r a e s t o s e f e c t o s e l p r o c e s o d e selección público e s t u v o c o o r d i n a d o p o r e l 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l a Función Pública y p o r e l m i s m o I N C O D E R , 
correspondiéndoles l a f a c u l t a d d e s e l e c c i o n a r a l p e r s o n a l q u e s e p r e s e n t a r a a l c o n c u r s o 
y p o s t e r i o r m e n t e a l l e g a r l a l i s t a d e e l e g i b l e s p a r a e l d e b i d o n o m b r a m i e n t o , p r e v i a 
remisión a l G o b e r n a d o r d e l C a u c a 

3 o . L u e g o d e s u r t i d o e l c o n c u r s o d e méritos c o r r e s p o n d i e n t e y h a b i e n d o s u p e r a d o t o d a s 
y c a d a u n a d e l a s p r u e b a s y v a l o r a c i o n e s c o r r e s p o n d i e n t e s p a r a l a designación d e l 
D i r e c t o r T e r r i t o r i a l I N C O D E R C a u c a , l a L i s t a d e E l e g i b l e s quedó c o n f o r m a d a 
a t e n d i e n d o e l p u n t a j e máximo a c u m u l a d o , c o m o s i g u e : 

1 o . Ramón D a r i o T o r r a d o Quiñonez 8 6 . 6 5 p t o s . 
2 o . J i m e r A n t o n i o A s t a i z a U r b a n o 8 6 . 3 5 p t o s . 
3 o . A l v a r o A n t o n i o B a c c a Guzmán 8 4 . 6 2 p t o s . 

4° E s t a f u e s i n l u g a r a d u d a s l a l i s t a d e e l e g i b l e s q u e e f e c t i v a m e n t e e l I N C O D E R a 
través d e s u G e r e n t e G e n e r a l l e remitió a l G o b e r n a d o r d e l C a u c a , D r . T E M I S T O C L E S 
O R T E G A N A R V A E Z m e d i a n t e comunicación e s c r i t a d e f e c h a 1 2 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , 
a e f e c t o s d e s e l e c c i o n a r a q u i e n fungirá c o m o D i r e c t o r T e r r i t o r i a l I N C O D E R C a u c a . 

5 o . S i b i e n e n f o r m a l i g e r a p a r e c i e r a q u e n o e x i s t e i r r e g u l a r i d a d a l g u n a e n e s t a 
actuación, s e h a c e n e c e s a r i o r e s a l t a r l a omisión q u e a f e c t a e l d e b i d o p r o c e s o c o m o 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e l a G e r e n c i a G e n e r a l d e l I N C O D E R c u a n d o a l r e m i t i r e l l i s t a d o 
p r e c i s a únicamente e l n o m b r e d e ! t e m a d o , s u cédula d e ciudadanía, e l c o r r e o 
electrónico y e l teléfono c e l u l a r d e l o s m i s m o s , s i n m a y o r e s d a t o s q u e l e p e r m i t i e r a n a l 
M a n d a t a r i o S e c c i o n a l t e n e r c r i t e r i o s o b j e t i v o s p a r a r e a l i z a r l a selección f i n a l . 

6 o . N o podría p a s a r p o r a l t o l a G e r e n c i a G e n e r a l d e l I N C O D E R q u e e s a conformación 
d e l a l i s t a , e r a e l p r o d u c t o i n e l u d i b l e d e u n c o n c u r s o público y a b i e r t o d e méritos y q u e 
p o r l o m i s m o e r a más q u e i n d i s p e n s a b l e , e i n s a l v a b l e q u e s e r e m i t i e r a e s e l i s t a d o c o n 
l a s c a l i f i c a c i o n e s f i n a l e s , e l e m e n t o éste q u e p e r m i t e t e n e r u n único c r i t e r i o d e selección 
e n m a t e r i a d e c o n c u r s o s d e méritos c o m o l o h a d e f i n i d o c l a r a m e n t e l a j u r i s p r u d e n c i a e n 
e s t a m a t e r i a . 

7 o . E s a i r r e g u l a r i d a d e n q u e incurrió e l I N C O D E R , q u e t a m p o c o e s o b j e t a d a p o r e l 
G o b e r n a d o r d e l C a u c a a l p e r c a t a r s e q u e l a l i s t a n o c u e n t a c o n l o s p u n t a j e s d e l 
c o n c u r s o q u e l e p e r m i t i e r a t e n e r u n c r i t e r i o o b j e t i v o d e selección, s e c o n s t i t u y e e n u n a 



i r r e g u l a r i d a d p r o c e d i m e n t a ! d e g r a n m a g n i t u d , q u e f i n a l m e n t e a t e n t a n c o n t r a e l d e b i d o 
p r o c e s o , a f e c t a n d o además l o s d e r e c h o s p a r t i c u l a r e s d e l c o n v o c a n t e , e s e p r i n c i p i o 
f u n d a m e n t a ! q u e a m e r i t a s e a m p a r a d o c o n s t i t u c i o n a l m e n t e , t o d a v e z q u e c o m o s e 
r e s a l t a r a s e e n c e n t r a b a y aún s e e n c u e n t r a e n e l p r i m e r p u e s t o f r e n t e a l o s p u n t a j e s 
o b t e n i d o s e n e l c o n c u r s o d e méritos. 

8 o . Y e s q u e s i e l I N C O D E R h u b i e r e r e m i t i d o a l G o b e r n a d o r d e l C a u c a l a r e s p e c t i v a 
l i s t a d e e l e g i b l e s c o n ! o s p u n t a j e s r e s u l t a d o d e l c o n c u r s o d e méritos, l o e s p e r a d o s i n 
l u g a r a d u d a s e r a e l n o m b r a m i e n t o d e l D i r e c t o r T e r r i t o r i a l I n c o d e r C a u c a e n e l o r d e n d e 
e l e g i b i l i d a d p r o p u e s t o , e s t o e s correspondiéndole e l p r i m e r p u e s t o y p o r e n d e e l 
d e r e c h o a s e r n o m b r a d o e n l a f o r m a p r e v i s t a l e g a l m e n t e a l D r . RAMON DARIO 
T O R R A D O QUIÑONEZ. 

9 o . Y e s q u e p a r a l o s e f e c t o s p r o p i o s d e l a elección d e l o s d i r e c t o r e s t e r r i t o r i a l e s d e l a s 
e n t i d a d e s n a c i o n a l e s s i b i e n e x i s t e u n a c l a r a reglamentación d e l o r d e n l e g a l q u e prevé 
e s t a s c i r c u n s t a n c i a s d o n d e s e d e b e r e m i t i r l a t e r n a a l G o b e r n a d o r r e s p e c t i v o , e s t e 
p r o c e d i m i e n t o h a s i d o r a t i f i c a d o e n c u a n d o a s u l e g a l i d a d p o r l a m i s m a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , e s o sí h a c i e n d o r e s p e t a r e n t o d o m o m e n t o e l mérito c o m o f a c t o r 
d e t e r m i n a n t e . 

10° Y e s q u e e n c a s o s s i m i l a r e s y a p l i c a b l e s p o r analogía a n u e s t r o c a s o p a r t i c u l a r y a 
e x i s t e n p r e c e d e n t e s v i n c u l a n t e s c o m o l o e s e l p r o n u n c i a m i e n t o e n vía d e acción d e 
c o n s t i t u c i o n a l i d a d p o r p a r t e d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a S e n t e n c i a C - 1 8 1 d e 2 0 1 0 , 
d o n d e c o n c l a r i d a d y c o n t u n d e n c i a estableció q u e e n e l e n t e n d i d o d e q u e s e p r e s e n t e n 
t e r n a s p a r a l a elección d e u n g e r e n t e o d i r e c t o r , ésta deberá s e r c o n f o r m a d a p o r l o s 
c o n c u r s a n t e s q u e h a y a n o b t e n i d o l a s t r e s m e j o r e s c a l i f i c a c i o n e s e n e l r e s p e c t i v o 
c o n c u r s o d e méritos; d e q u e e l r i o m i n a d o r e s t a t a l deberá d e s i g n a r e n e l c a r g o a q u i e n 
h a y a a l c a n z a d o e l más a l t o p u n t a j e ; y d e q u e e l r e s t o d e l a t e r n a operará c o m o u n 
l i s t a d o d e e l e g i b l e s , d e m o d o q u e c u a n d o n o s e a p o s i b l e d e s i g n a r a l c a n d i d a t o q u e 
o b t u v o l a m e j o r cali f icación, e l r o m i n a d o r deberá n o m b r a r a l s e g u n d o y , e n s u d e f e c t o , 
a l t e r c e r o . 

11°. E s c l a r o e n t o n c e s q u e a n t e l a e x i s t e n c i a c l a r a d e u n a t e r n a l e g a l m e n t e 
c o n f o r m a d a , e r a más q u e p r o c e d e n t e e l n o m b r a m i e n t o d e l D i r e c t o r T e r r i t o r i a l I n c o d e r 
C a u c a d e e n t r e q u i e n e s l a c o n f o r m a n y p a r t i c u l a r m e n t e e s e n o m b r a m i e n t o d e b e r e c a e r 
e n q u i e n o s t e n t a l a m a y o r calif icación p o r t e n e r e l d e r e c h o p r e f e r e n c i a l . 

12°. Y e s q u e p a r a l l e g a r a e s a p r i m e r a posición d e l c o n c u r s o d e méritos, además d e 
h a b e r s u p e r a d o t o d a s l a s p r u e b a s y análisis d e a n t e c e d e n t e s , i n c l u y e n d o l a s 
e n t r e v i s t a s , l a h o j a d e v i d a q u e o s t e n t o s u p e r a c o n c r e c e s l a s d e q u i e n e s q u e d a r o n 
u b i c a d o s e n e l s e g u n d o y t e r c e r l u g a r . 

Así, e n f o r m a l i g e r a p o d e m o s señalar q u e e l c o n v o c a n t e c u e n t a c o n más d e 3 2 años 
d e s e r v i c i o e n e l s e c t o r público, d e l o s c u a l e s l o s últimos 1 7 años h a e s t a d o v i n c u l a d o 
a l a s a c t i v i d a d e s p r o p i a s q u e d e s a r r o l l a e l I N C O D E R , t a n t o d o m o D i r e c t o r T e r r i t o r i a l e n 
e l C a u c a , J e f e d e l a O E T . 4 " O f i c i n a d e E n l a c e T e r r i t o r i a l " V a l l e d e l C a u c a , C a u c a , 
Nariño y P u t u m a y o , y G e r e n t e R e g i o n a l I n c o r a Chocó e n t r e o t r o s , c o n t r a r i o a l c o r t o y 



e s c a s o r e c o r r i d o q u e p o r l a e n t i d a d h a n t e n i d o l o s demás i n t e g r a n t e s d e l a l i s t a , t o d a 
v e z e l l o s h a n e s t a d o t a n g e n c i a l m e n t e v i n c u l a d o s a l s e r v i c i o d e l a e n t i d a d . 

E s más a l r e v i s a r e l p e r f i l m i s m o d e q u i e n e s i n t e g r a n l a t e r n a , m e p e r m i t e r e s a l t a r l a 
i d o n e i d a d q u e h a b i l i t a a l c o n v o c a n t e p a r a desempeñar e l c a r g o , e s más, t o d o l o c u a l 
s e r e f l e j a e n l a calif icación f i n a l o b t e n i d a e n e l m i s m o c o n c u r s o d e méritos d o n d e s e 
i n v o l u c r a e l análisis d e a n t e c e d e n t e s y d e h o j a d e v i d a . 

13°. Y e s q u e e l d e b i d o p r o c e s o q u e s e d e b e a t e n d e r p a r a e s t o s c a s o s , q u e y a está 
d e f i n i d o p o r l a m i s m a legislación c o l o m b i a n a y r e f o r z a d o p o r l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a 
C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , h a s i d o i g u a l m e n t e o b j e t o d e s e n d o s p r o n u n c i a m i e n t o s p o r p a r t e 
d e l o s órganos e n c a r g a d o s d e l c o n t r o l y v i g i l a n c i a d e l o s p r o c e s o s d e selección, y e s 
p o r e l l o q u e s e h a c e n e c e s a r i o t r a e r a colación e l p r o n u n c i a m i e n t o q u e l e d i e r e e l 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e l a Función Pública a l a U n i v e r s i d a d S a n t i a g o d e C a l i 
s o b r e u n c a s o p a r t i c u l a r p e r o s i m i l a r , d e l o c u a l a n e x o c o p i a , y d o n d e l u e g o d e s u 
argumentación s e p e r m i t e c o n c l u i r : 

"... de acuerdo con lo expuesto, la terna deberá está integrada por 
las personas que hayan ocupado los tres mejores puntajes... y 
en caso de que la | rimera persona no pueda ocupar el cargo, 
entre otras por las n- roñes expuestas por la Corte constitucional, 
se procederá con el segundo, quien en caso de tampoco poder 
ser vinculado dará paso al tercero; finalmente, en el evento de 
que ninguno de los *~es candidatos pueda ser nombrado como 
Gerente, se procede/é a realizar nuevo concurso..." 

14°. C o m o e n e l c a s o q u e n o s m o t i v a e x i s t i e n d o u n a t e r n a v i a b l e y vál idamente r e m i t i d a 
a l G o b e r n a d o r d e l C a u c a , a u n q u e c o n l a f a l e n c i a d e h a b e r o m i t i d o e l p u n t a j e o b t e n i d o 
p o r c a d a u n o d e l o s e n l i s t a d o s , e s d a b l e q u e s e cont inúe c o n e l p r o c e s o d e selección 
p o r méritos, p a r a l o c u a l s e debería d e h a b e r r e a l i z a d o e l n o m b r a m i e n t o e n c a b e z a d e 
R A M O N D A R I O T O R R A D O QUIÑONEZ. 

15°. E n e s t e s e n t i d o e s más q u e p r o c e d e n t e q u e s e h u b i e r e r e s p e t a d o e l d e b i d o 
p r o c e s o d e n t r o d e l a selección p o r méritos, y s i b i e n e l M a n d a t a r i o S e c c i o n a l h a 
i n c u r r i d o e n u n a i r r e g u l a r i d a d s u s t a n c i a l d e índole c o n s t i t u c i o n a l a l señalar c o m o 
d e s i g n a d o a q u i e n o c u p a e l t e r c e r l u g a r e n l a ponderación f i n a l , e s t o e s a l señor 
A L V A R O A N T O N I O B A C C A G U Z M A N , s o b r e q u i e n r e c a y e r a e l n o m b r a m i e n t o h o y 
c e n s u r a d o . 

¡V. N O R M A S V I O L A D A S Y C O N C E P T O D E VIOLACIÓN. 

L o s a c t o s d e m a n d a d o s s o n v i o l a t o r i o s d e n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s , t a l c o m o 
p a s a a d e t e r m i n a r : 



D e l a Consti tución P o l i t i c e , a r t s . 1 3 , 2 0 , 2 5 , 2 9 , 5 3 , 1 2 5 , 2 0 9 y 2 8 8 . 

E l artículo 1 3 d e l a C . N . e s t a b l e c e e l d e r e c h o d e i g u a l d a d , a p a r t i r d e l c u a l , l o s 
c i u d a d a n o s t i e n e n d e r e c h o , e n c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d , a r e c i b i r e l m i s m o t r a t o , e n e l 
p r e s e n t e c a s o , s i e n c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d f u e r o n c a l i f i c a d o s t r e s a s p i r a n t e s a l c a r g o 
público y e n c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d e l a c t o r a lcanzó e l p u n t a j e más a l t o , d e 8 6 . 6 5 
p u n t o s , f r e n t e a l o s 8 6 , 3 5 y 8 4 , 6 2 p u n t o s q u e a l c a n z a r o n s u s c o m p e t i d o r e s , e s 
e v i d e n t e q u e ganó e l c o n c u r s o , q u e e n términos d e mérito resultó m e j o r q u e s u s 
o p o s i t o r e s y e n c o n s e c u e n c i a , l a APLICACIÓN D E B I D A d e l artículo 1 3 d e l a C . N . e n 
relación c o n e l artículo 1 2 5 I B I D E M , conducía a d e s i g n a r l o c o m o g a n a d o r y n o m b r a r l o 
e n e l c a r g o , e n l u g a r d e e l l o s e nombró a q u i e n o c u p o e l 3 l u g a r , c o n l o c u a l s e violó p o r 
l a vía d i r e c t a F A L T A D E APLICACIÓN l o s artículos 1 3 , 2 0 , 2 5 , 2 9 , 5 3 , 1 2 5 , 2 0 9 y 2 8 8 
d e l a C . N . n o r m a s q u e i n s t i t u y e n d e n t r o d e l E s t a d o d e D e r e c h o l a s garantías d e 
i g u a l d a d , d e b i d o p r o c e s o , d e r e c h o a l t r a b a j o e n c o n d i c i o n e s , d i g n a s y j u s t a s y e l 
p r i n c i p i o d e l mérito p a r a e l a c c e s o a l o s c a r g o s públicos. 

Además d e l o a n t e r i o r , r e s u l t a n v i o l a d o s p o r F A L T A D E APLIACIÓN, l o s artículos 7 8 d e 
l a L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 , a r t s . 2 , 3 y 3 6 , D e l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o y l o s 
artículos 1 a 7 d e l E l D e c r e t o 1 9 7 2 d e 2 0 0 2 , e n relación c o n l o s artículos 1 , 2 y 3 d e l a 
l e y 9 0 9 d e 2 0 0 4 . 

L o a n t e r i o r p o r c u a n t o l a s c i t a d a s d i s p o s i c i o n e s prevén q u e e n l o s p r o c e s o s d e 
c o n c u r s o s d e b e p r e v a l e c e r e l p r i n c i p i o d e mérito, q u e e n términos d e o b j e t i v i d a d e 
i m p a r c i a l i d a d d e b e n c o n d u c i r a l a vinculación d e l a s p i r a n t e m e j o r c a l i f i c a d o , e s d e c i r , e l 
g a n a d o r d e l c o n c u r s o , l o q u e n o ocurrió e n e l p r e s e n t e c a s o f r e n t e a l o s a c t o s 
d e m a n d a d o s . 

E n m a t e r i a d e c o n c u r s o s d e méritos h a n e x i s t i d o p r o n u n c i a m i e n t o s e x p r e s o s d o n d e s e 
v i a b i l i z a a c u d i r c o n prelación e n l a designación d e l o s f u n c i o n a r i o s públicos a p a r t i r d e 
l a t e r n a p r o v e n i e n t e d e u n p r o c e s o d e selección y e s p o r e l l o q u e s e h a c e n e c e s a r i o 
r e s a l t a r a l g u n o s a p a r t e s d e l a S e n t e n c i a d e T u t e l a T 7 1 5 d e 2 0 0 9 c o n p o n e n c i a d e l D r . 
G A B R I E L E D U A R D O M E D O Z A M A R T E L O : 

" . . .Así l a s c o s a s , e n tratándose, p o r e j e m p l o , d e c o n t r o v e r s i a s 
c u y a órbita c o m p e t e n c i a l s e a d e l r e s o r t e d e l a jur isdicción 
c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a , c o m o l o s o n a q u e l l o s a s u n t o s 
r e l a c i o n a d o s c o n l o s c o n c u r s o s d e méritos, e s t a Corporación h a 
s i d o c o n s i s t e n t e e n s o s t e n e r q u e l a acción d e t u t e l a r e s u l t a , p o r 
r e g l a g e n e r a l , i m p r o c e d e n t e p a r a r e s o l v e r c u e s t i o n e s d e e s t a 
e s t i r p e , t o d a v e z q u e p o r s u n a t u r a l e z a e x c e p c i o n a l y s u b s i d i a r i a , 
n o p u e d e r e e m p l a z a r l a s a c c i o n e s c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a s 
d i s p u e s t a s p r e f e r e n t e m e n t e e n e l o r d e n a m i e n t o jurídico. D e 
s u e r t e q u e l a e x i s t e n c i a y disposición d e o t r o s m e d i o s d e d e f e n s a 
j u d i c i a l c o m o e s c e n a r i o s p e r t i n e n t e s p a r a v e n t i l a r l o s d i v e r s o s 
l i t i g i o s y d e s p l e g a r a m p l i a m e n t e l a s garantías d e o r d e n p r o c e s a l , 
p e r m i t e n s u p o n e r q u e , a l r o m p e r , l a acción d e a m p a r o 



c o n s t i t u c i o n a l s e t o r n e e n u n m e c a n i s m o i m p r o p i o p a r a d e c i d i r 
s o b r e t a l e s p r e t e n s i o n e s 1 . 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , e s t a Corporación h a e s t a b l e c i d o , 
i g u a l m e n t e , q u e e n c a s o d e c o m p r o b a r s e q u e d i c h o s m e d i o s 
o r d i n a r i o s d e d e f e n s a j u d i c i a l n o r e s u l t a r e n a p t o s , idóneos y 
e f i c a c e s p a r a p r o d i g a r u n a protección i n m e d i a t a a l o s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s p r e s u n t a m e n t e t r a n s g r e d i d o s o a m e n a z a d o s , e s 
e v i d e n t e q u e , d e m a n e r a e x c e p c i o n a l , l a acción d e a m p a r o 
c o n s t i t u c i o n a l s e i m p o n e c o m o e l i n s t r u m e n t o c a l i f i c a d o y 
c o n v e n i e n t e p a r a s a l v a g u a r d a r l a s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s 
f u n d a m e n t a l e s 2 . A l r e s p e c t o , e s t a Corporación h a e x p r e s a d o q u e : 

"La acción de tutela, como mecanismo de protección y defensa de 
los derechos fundamentales cuando estos han sido violados o se 
encuentran en amenaza, es, en virtud del artículo 86 de la Carta 
Política de Colombia, del orden subsidiario y residual3, lo que 
significa que su proceoibilidad depende de la inexistencia de otros 
medios idóneos de de fensa al alcance de quien demanda. Sin 
embargo, puede ocur-;r, y así lo ha dicho la Corte, que a pesar de 
contar ios sujetos procesales con los medios ordinarios dentro del 
proceso para defender sus intereses concretos, ninguno de estos 
mecanismos actúe di? manera efectiva y eficiente. Es 
precisamente en dich os casos, que el juez de tutela debe hacer 
un examen razonable y ponderado en cuanto a la validez y 
efectividad del medio'judicial alternativo. Este dinamismo judicial 
permite en un Estado Social de Derecho el cumplimiento de uno 
de sus fines, que es, el asegurar la vigencia de un orden justo, de 
conformidad a lo establecido en el artículo 2 de la Constitución 
Política" 4. 

D e m a n e r a p u e s q u e , a p l i c a n d o e s t o s c o n c e p t o s a l c a s o o b j e t o d e 
revisión, c a b e r e s a l t a r q u e s i b i e n p u e d e l l e g a r s e a c o n s i d e r a r , e n 
p r i n c i p i o , q u e e l a s u n t o , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a apl icación d e l 
p r i n c i p i o d e l a s u b s i d i a r i e d a d , d e b e d e c l a r a r s e i m p r o c e d e n t e , l o 
c i e r t o e s q u e a c u d i r a l m e c a n i s m o o r d i n a r i o d e d e f e n s a j u d i c i a l , 
c u a l e s , e n e s t e c a s o , l a jur isdicción c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a , 
b i e n s e a a través d e l a acción e l e c t o r a l , d e l a acción d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o o d e l a acción d e reparación d i r e c t a , 
p u e d e r e s u l t a r e x c e s i v o y d e s p r o p o r c i o n a d o , a t e n d i e n d o p a r a e l l o 
a l p r o l o n g a d o término d e duración q u e e s t e t i p o d e p r o c e s o s 
p u d i e s e t e n e r . 

1 Ver, entre otras, las Sentencias T-1044 del 4 de diciembre de 2007, M.P. Rodrigo Escobar Gil y T-526 del 21 de 
mayo de 2008, M.P. Mauricio González Cuervo. 
2 Ver, entre otras, la Sentencia T-033 del 25 de enero de 2002, M.P. Rodrigo Escobar Gil. 
3 Ver, entre otras, las Sentencias T-1277 del 6 de diciembre de 2005, M.P. Humberto Antonio Sierra Porto, T-771 
del 13 de agosto de 2004, M.P. (E) Rodrigo Uprimny Yepes, T-408 del 23 de mayo de 2002, M.P. Clara Inés Vargas 
Hernández, T-432 del 28 de mayo de 2002, M.P. Jaime Córdoba Triviño, SU-646 del Io de septiembre de 1999, Sala 
Plena de la Corporación, SU-201 del 21 de abril de 1994, Sala Plena de la Corporación y T-007 del 13 de mayo de 
1992, M.P. José Gregorio Hernández Galindo. 
4 Sentencia T-304 del 2 de mayo de 2007, M.P. Jaime Araújo Rentería. 



P a r t i c u l a r r e l e v a n c i a t o m a e n t o n c e s e l a s u n t o , p u e s e n l a s 
m e n c i o n a d a s c o n d i c i o n e s , q u i e n n o e s n o m b r a d o e n e l c a r g o , 
p e s e a h a b e r o c u p a d o e l p r i m e r p u e s t o d e l c o n c u r s o , t i e n e p o c a s 
p r o b a b i l i d a d e s d e j u e s u d e r e c h o s e a r e e s t a b l e c i d o a c o r t o p l a z o 
y d e m a n e r a o p o r t u n a 5 . 

E n e f e c t o , e n u n a d e l a s p r i m e r a s d e c i s i o n e s q u e s o b r e e l t e m a 
adoptó e s t a Corporación, e s t o e s , e n S e n t e n c i a T - 2 5 6 d e 1 9 9 5 , l a 
S a l a S e g u n d a d e Revisión d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l abordó e l 
t e m a d e l a c c e s o a l a func ión pública a través d e c o n c u r s o público, 
a propósito d e l c a s o u n a a s p i r a n t e a u n c a r g o d e d o c e n t e q u e 
participó e n u n c o n c u r s o público d e méritos c o n v o c a d o p o r l a 
Secretaría d e Educación d e C a r t a g e n a y q u e , p e s e a h a b e r 
o b t e n i d o u n o d e l o s más a l t o s p u n t a j e s , n o f u e i n c l u i d a e n l a l i s t a 
d e e l e g i b l e s . 

E n e s e f a l l o , l a S a l a e n mención indicó q u e , s i b i e n l a a c t o r a tenía 
a s u disposición u n m e d i o d e d e f e n s a j u d i c i a l d i f e r e n t e a l a acción 
d e t u t e l a , c o m o l o era ¡a acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o , e l m i s m o r o r e s u l t a b a idóneo p a r a s a l v a g u a r d a r l o s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t e l a s p r e s u n t a m e n t e q u e b r a n t a d o s , e n t a n t o 
carecía d e l a t r i b u t o d o i a e f i c a c i a r e q u e r i d a p a r a s u e f e c t i v a y r e a l 
protección. 

E n e s e s e n t i d o , l a S a l a S e g u n d a d e Revisión S o s t u v o : 

"Desde un punto de vista meramente formal, es obvio que contra 
el acto en cuestión i u s afectados pueden intentar la acción de 
nulidad y restablecimiento del derecho; pero a juicio de la Sala 
este medio altérnate ó de defensa judicial no es idóneo y eficaz, 
por las siguientes razones: 

- La no inclusión de una persona en la lista de elegibles o la 
figuración de ésta en un lugar que no corresponde, según las 
consideraciones precedentes, puede implicar la violación de 
derechos fundamentales, entre otros, a la igualdad, al debido 
proceso y al trabajo. 

- La acción contenciosa administrativa mencionada, en caso de 
prosperar, tendría como resultado la anulación del acto 
administrativo en referencia, esto es la lista de elegibles e 
igualmente el restablecimiento de derecho. 

Sin embargo, cabría preguntarse, en qué consistiría dicho 
restablecimiento?. 

Hipotéticamente podría pensarse que el restablecimiento del 
derecho lesionado se lograría de dos maneras: 1) reconociendo al 
afectado el pago de una presunta indemnización. 2) Emitiendo la 

5 Ver, entre otras, las Sentencias T-256 del 6 de junio de 1995, M.P. Antonio Barrera Carbonell, T-720 del 18 de 
julio de 2008, M.P. Jaime Córdoba Triviño y T-329 del 14 de mayo de 2009, M.P. Jorge Ignacio Pretelt Chaljub. 



orden a la administración para que rehaga la lista de elegibles e 
incluya a quien resulte favorecido con la acción dentro de dicha 
lista en el lugar que corresponda, según el puntaje real obtenido. 

En cuanto al pago de la indemnización, estima la Sala que existen 
dificultades jurídicas y prácticas para tasarlas, pues los perjuicios 
morales difícilmente podrían reconocerse, por no darse los 
supuestos jurídicos y tácticos que para ello se requiere; en cuanto 
a los perjuicios matenales, realmente no existirían unos 
parámetros ciertos con base en los cuales pudieran ser no sólo 
reconocidos, sino liquidados, pues cabría preguntarse, ¿en qué 
forma se evaluaría el perjuicio consistente en no ser incluido en 
una lista de elegibles, o en ser ubicado en ésta en un lugar que no 
corresponda al puntaje obtenido por el interesado?, si se tiene en 
cuenta que la colocación en dicha lista es apenas un acto 
preparatorio del nombramiento y, por lo tanto, tan sólo crea una 
expectativa para ser designado en el empleo. 

Además, el reconocimiento de la indemnización, no puede actuar 
como un equivalente o compensación de la violación del derecho 
fundamental, pues lo que el ordenamiento constitucional postula 
es su vigencia, goce y efectividad en cabeza de su titular; dicho 
de otra manera, la indemnización que se reconocería no sería 
idónea para obtenerla protección del derecho fundamental que ha 
sido conculcado por la actuación de la administración. 

La orden a la administración para que reelabore la lista de 
elegibles, con la inclusión en ella del demandante en el proceso 
contencioso administrativo, carece de objeto y de un efecto 
práctico, porque dicha lista tiene como finalidad hacer posible la 
oportuna provisión del cargo o de los cargos correspondientes y 
para la época en que se dictaría la sentencia, ya la administración 
habría realizado los nombramientos y las personas designadas 
han adquirido la estabilidad en el cargo que da su 
escalafonamiento en la carrera administrativa, estabilidad que no 
se puede desconocer porque su nombramiento se realizó en 
forma legítima y con base en un acto que era válido -la lista de 
elegibles- para la época en que se hizo la designación, y 
obviamente el escalafonamiento en carrera luego de superado el 
período de prueba también es legítimo. Es decir, que el resultado 
del proceso contencioso administrativo no tiene por qué afectar 
las situaciones jurídicas válidas que quedaron consolidadas, con 
fundamento en el concurso, en favor de quienes fueron incluidos 
en la lista de elegibles y fueron designados para los respectivos 
cargos. Por consiguiente, quien triunfó en el proceso contencioso 
administrativo no obtiene con su acción el resultado deseado, cual 
es el de ser nombrado en el cargo correspondiente. Ello es así, 
porque el restablecimiento del derecho, a juicio de la Sala, no 
puede ser ordenado en el sentido de que se nombre al citado en 
el empleo al cual aspira pues semejante obligación no se le puede 
imponer a la administración, ya que para ser nombrado, 
previamente debe estar incluido en la lista de elegibles. 



Es más, la orden de rtelaborar la lista no tiene un sustento 
jurídico serio, pues a la administración se le conminaría a que 
modifique un acto administrativo que ya se encuentra extinguido 
por el agotamiento de su contenido, lo cual, además, como se dijo 
antes no tiene un efecto práctico "6 

Así l a s c o s a s , l a S a l a concluyó q u e l a acción c o n t e n c i o s o 
a d m i n i s t r a t i v a a disposición d e l a t u t e l a n t e n o e r a idónea n i e f i c a z 
p a r a p r o t e g e r s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o , a l 
t r a b a j o y a l a i g u a l d a d . E l l o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a provisión 
d e e m p l e o s públicos a través d e l a f i g u r a d e l c o n c u r s o , o b e d e c e a 
l a sat isfacción d e l o s a l t o s i n t e r e s e s públicos y s o c i a l e s d e l 
E s t a d o , e n c u a n t o g a r a n t i z a u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l c o m o e s e l 
a c c e s o a l a función pública, m a t e r i a l i z a e l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d d e 
t r a t a m i e n t o y d e o p o r t u n i d a d e s d e q u i e n e s a s p i r a n a l o s c a r g o s 
públ icos e n razón d e l m é r t o y ¡a c a l i d a d , y c o n s t i t u y e u n f a c t o r d e 
m o r a l i d a d , e f i c i e n c i a e ¡moarcialidad e n e l e j e r c i c i o d e l a función 
a d m i n i s t r a t i v a . Además, consideró q u e c u a n d o q u i e r a q u e s e 
p r e s e n t e n c o n t r o v e r s i a s e n t r e l a administración y l o s p a r t i c i p a n t e s 
e n e l c o n c u r s o , s e r e q u i e r e d e d e c i s i o n e s rápidas q u e g a r a n t i c e n 
e n f o r m a o p o r t u n a l a e f e c t i v i d a d d e s u s d e r e c h o s , máxime, s i s e 
t r a t a d e p r o t e g e r a q u e l l o s d e r a i g a m b r e f u n d a m e n t a l . 

B a j o l a m i s m a línea i n t e r p r e t a t i v a , l a S a l a P l e n a d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , e n S e n t e n c i a S U - 1 3 3 d e 1 9 9 8 , s e pronunció 
r e s p e c t o d e l a e f i c a c i a d e l o s m e c a n i s m o s o r d i n a r i o s d e d e f e n s a 
j u d i c i a l f r e n t e a a q u e l l a o f r e c i d a p o r l a acción d e t u t e l a , e n 
t ratándose d e c o n t r o v e r s i a s r e l a c i o n a d a s c o n l a implementación 
d e c o n c u r s o s públicos d e méritos. E n l a p r o v i d e n c i a e n mención, 
l a S a l a p u s o d e p r e s e n t e q u e l a vulneración d e l o s d e r e c h o s a l a 
i g u a l d a d , a l t r a b a j o y a l d e b i d o p r o c e s o , d e q u i e n e s n o s o n 
n o m b r a d o s a p e s a r d e h a b e r o b t e n i d o e l p r i m e r l u g a r e n e l 
r e s p e c t i v o c o n c u r s o , n o e n c u e n t r a n solución e f e c t i v a n i o p o r t u n a 
e n l a act ivación d e u n p r o c e s o o r d i n a r i o , p u e s d e s u y o s u p o n e 
u n a s e r i e d e trámites más d i s p e n d i o s o s q u e l o s d e l a acción d e 
t u t e l a y , p o r l o m i s m o , d i l a t a n y m a n t i e n e n e n e l t i e m p o l a 
violación d e u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l q u e r e q u i e r e protección 
i n m e d i a t a . 

E n relación c o n e l p u n t o , l a S a l a señaló: 

"La Corte estima que la satisfacción plena de los aludidos 
derechos no puede diferirse indefinidamente, hasta que culmine el 
proceso ordinario, probablemente cuando ya el período en disputa 
haya terminado. Se descarta entonces en este caso la alternativa 
de otro medio de defensa judicial como mecanismo de 
preservación de los derechos en juego, que son de rango 
constitucional, de aplicación inmediata (art. 85 CP.) y que no 
pueden depender de un debate dado exclusivamente en el plano 

6 Sentencia T-256 del 6 de junio de 1995. M.P. Antonio Barrera Carbonell. 



d e la validez legal de una elección, sin relacionarlo con los 
postulados y normas de la Carta Política." 

T a l posición h a s i d o a c o g i d a y r e i t e r a d a e n d i v e r s a s d e c i s i o n e s 
a d o p t a d a s p o r e s t a Corporación, e n t r e l a s q u e s e e n c u e n t r a n l a s 
S e n t e n c i a s T - 3 8 8 d e 1 9 9 8 ( S a l a O c t a v a d e Revisión), T - 3 9 0 d e 
1 9 9 8 ( S a l a O c t a v a dé Revisión), S U - 0 8 6 d e 1 9 9 9 ( S a l a P l e n a d e 
l a Corporación), T - 0 9 5 d e 2 0 0 2 ( S a l a O c t a v a d e Revisión), T - 7 2 0 
d e 2 0 0 8 ( S a l a T e r c e r z d e Revisión) y T - 3 2 9 d e 2 0 0 9 ( S a l a S e x t a 
d e Revisión). 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , e s t a S a l a d e Revisión e n c u e n t r a q u e d e l 
c a s o c o n c r e t o e m e r . e u n a c o n t r o v e r s i a r e l a c i o n a d a c o n l a 
p r e s u n t a vulneración j e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o 
p r o c e s o , a l t r a b a j o y a l a i g u a l d a d d e u n a p e r s o n a q u e , n o 
o b s t a n t e h a b e r p a r t i c j a d o e n e l c o n c u r s o d e méritos y h a b e r 
o b t e n i d o e l más a l t o p u n t a j e e n d i c h o c o n c u r s o , n o f u e n o m b r a d a 
e n e l c a r g o o b j e t o d e J a c o n v o c a t o r i a pública. P o r l o t a n t o , e s t a 
Corporación c o n c l u y e q u e l a acción d e t u t e l a e s p r o c e d e n t e c o m o 
m e c a n i s m o d e f i n i t i v o d e protección, razón p o r l a c u a l habrá d e 
p r o n u n c i a r s e d e f o n d o c o b r e e l p r o b l e m a jurídico p l a n t e a d o e n e l 
acápite p r e c e d e n t e . . . " 

E n e s t e s e n t i d o p o d e m o s señalar q u e e l D e b i d o P r o c e s o e s u n a institución 
importantísima d e n t r o d e l d e r e c h o m o d e r n o , y a q u e c o n t i e n e l a s garantías n e c e s a r i a s 
p a r a e l d e r e c h o p r o c e s a l . S e t r a t a d e u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l r e c o n o c i d o e n e l d e r e c h o 
C o l o m b i a n o y e n l a mayoría d e c o n s t i t u c i o n e s m o d e r n a s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s e n c o n t r a m o s e n l a constitución e l artículo 2 9 d o n d e s e e n u n c i a 
l a institución d e l d e b i d o p r o c e s o q u e s e d e b e a p l i c a r a t o d a c l a s e d e a c t u a c i o n e s 
j u d i c i a l e s y a d m i n i s t r a t i v a s , g a r a n t i z a n d o e n t r e o t r o s e l d e r e c h o d e d e f e n s a c o m o 
garantía mínima y t e n d i e n t e a a s e g u r a r u n r e s u l t a d o j u s t o y e q u i t a t i v o d e n t r o d e l 
p r o c e s o , y a p e r m i t i r l e t e n e r o p o r t u n i d a d d e s e r oído y h a c e r v a l e r s u s p r e t e n s i o n e s 
f r e n t e a l j u e z . 

D e e s t a f o r m a , e l D e b i d o P r o c e s o e s e l p i l a r f u n d a m e n t a l d e l E s t a d o S o c i a l d e D e r e c h o 
y s e e x p r e s a e n l a e x i g e n c i a d e u n o s p r o c e d i m i e n t o s e n l o s q u e d e b e r e s p e t a r s e u n 
m a r c o n o r m a t i v o mínimo e n p r o d e l a búsqueda d e j u s t i c i a s o c i a l . 

E n e s t e m i s m o s e n t i d o e l i n c i s o p r i m e r o d e l artículo 2 9 d e l a Consti tución Política 
señala q u e : "El debido proceso se aplicará a toda clase de actuaciones judiciales y 
administrativas" y e s así c o m o d i c h a p r e m i s a s e t r a d u c e e n l a obl igación q u e t i e n e n l a s 
a u t o r i d a d e s d e a d e l a n t a r l a s a c t u a c i o n e s q u e s o n d e s u c o m p e t e n c i a c o n sujeción a 
l o s p r o c e d i m i e n t o s q u e l a s r e g u l a n . 

Y e s q u e e n l a r e f e r i d a S e n t e n c i a d e T u t e l a T 5 1 9 d e 2 0 0 9 s o b r e e s t e p o s t u l a d o 
c o n s t i t u c i o n a l s e permitió e x p r e s a r l a m i s m a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l q u e : 



• 

" . . . P a r t i c u l a r m e n t e , e n c u a n t o s e r e f i e r e a l d e b i d o p r o c e s o 
a d m i n i s t r a t i v o ? , l a j u r i s p r u d e n c i a h a r e s a l t a d o q u e e s t a 
p r e r r o g a t i v a e s , s i n l u g a r a d u d a s , d e connotación f u n d a m e n t a l , 
p u e s b u s c a q u e c u a l q u i e r actuación a d m i n i s t r a t i v a s e s o m e t a a 
l a s n o r m a s y a l a j u r i s p r u d e n c i a q u e r e g u l a l a apl icación d e l o s 
p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s . 

D e i g u a l f o r m a , s e h a e s t a b l e c i d o q u e d i c h a p r e r r o g a t i v a d e b e 
r e s p o n d e r n o sólo a l a s garantías e s t r i c t a m e n t e p r o c e s a l e s , s i n o 
también, a l a e f e c t i v i d a d d e l o s p r i n c i p i o s q u e i n f o r m a n e l e j e r c i c i o 
d e l a función pública, c o m o l o s o n , e n t r e o t r o s , l o s d e i g u a l d a d , 
m o r a l i d a d , e f i c a c i a , economía, c e l e r i d a d , i m p a r c i a l i d a d y 
p u b l i c i d a d . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , h a p u n t u a l i z a d o e s t a Corporación q u e : 

"El debido proceso tiene un ámbito de aplicación que se extiende 
a todos los tipos ÚÍ juicios y procedimientos que conlleven 
consecuencias para los administrados, de manera que a éstos se 
les debe garantizar lo totalidad de elementos inherentes a este 
derecho fundamental. De otra parte, y específicamente en lo que 
hace relación con ios procedimientos administrativos, es 
necesario precisar que el derecho con que cuentan los 
ciudadanos, relativo a la posibilidad de controvertir las decisiones 
que se tomen en d.cho ámbito es consubstancial al debido 
proceso. Si bien ambas son garantías que se derivan del principio 
de legalidad, son dos caras de la misma moneda, esto es, 
mientras que el derecho a cuestionar la validez de las decisiones 
funge como garantía posterior, las garantías propias del derecho 
fundamental al debido proceso, tales como (i) el acceso libre y en 
igualdad de condiciones a la justicia; (ii) el acceso al juez natural; 
(iii) la posibilidad de ejercicio del derecho de defensa (con los 
elementos para ser oído dentro del proceso); (iv) la razonabilidad 
de los plazos para el desarrollo de los procesos; y, (v) la 
imparcialidad, autonomía e independencia de los jueces y 
autoridades, son elementos que deben ser garantizados durante 
el desarrollo de todo el procedimiento, y apuntan, principalmente, 
a brindar garantías mínimas previas. En efecto, los elementos del 
debido proceso arriba enumerados buscan garantizar el equilibrio 
entre las partes, previa la expedición de una decisión 
administrativa. Por el contrario, el derecho a cuestionar la validez 
de la misma, hace parte de las garantías posteriores a la 
expedición de la decisión por parte de la autoridad administrativa, 
en tanto cuestiona su validez jurídica"8. 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o y l a s 
garantías q u e l o i n t e g r a n , t i e n e u n ámbito d e apl icación q u e s e 
e x t i e n d e d e f i n i t i v a m e n t e a t o d a c l a s e d e a c t u a c i o n e s , j u i c i o s y 
p r o c e d i m i e n t o s , q u e c o n l l e v e n c o n s e c u e n c i a s p a r a l o s 

7 Consultar, entre otras, las Sentencias T-103 del 16 de febrero de 2006, M.P. Marco Gerardo Monroy Cabra y T-
048 del 24 de enero de 2008, M.P. Marco Gerardo Monroy Cabra. 
8 Sentencia C-1189 del 22 de noviembre de 2005, M.P. Humberto Antonio Sierra Porto. 



a d m i n i s t r a d o s , d e m o d o q u e a éstos s e l e s d e b e g a r a n t i z a r l a 
t o t a l i d a d d e e l e m e n t o s i n h e r e n t e s a e s t e d e r e c h o f u n d a m e n t a l . 

E s p o r l o a n t e r i o r q u e p o d e m o s c o l e g i r q u e s i n l u g a r a d u d a s e l I N C O D E R Y L A 
G O B E R N A C I O N D E L C A U C A h a d e s c o n o c i d o e l p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l . 

E n c u a n t o a l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l a b u e n a f e y a l a c o n f i a n z a legítima p o d e m o s 
señalar q u e e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e y e l d e l a c o n f i a n z a legítima, l o s c u a l e s h a n s i d o 
a m p a r a d o s c o n m a y o r énfasis e n l o s últimos t i e m p o s p o r p a r t e d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , h a n s i d o d e s c o n o c i d o s p o r p a r t e d e l o s c o n v o c a d o s y p a r a l o c u a l m e 
p e r m i t o t r a e r a colación a p a r t e s d e l a S e n t e n c i a d e T u t e l a T 8 5 0 2 0 1 0 , l a c u a l p o r s u 
c o n t e n i d o m i s m o h a c e i n n e c e s a r i a c u a l q u i e r aclaración y p o r l o c u a l e s más q u e 
p r o c e d e n t e q u e s e a m p a r e i g u a l m e n t e e s t o s d e r e c h o s d e p r e c a d o s , así: 

"...El principio de la buena fe, la confianza legítima y el 
respeto de! acto propio. 

El principio de buena fe que se aplica a todas las relaciones 
jurídicas, sean públicas o privadas, "permite a las partes presumir 
la seriedad en los actos de los demás, dota de un determinado 
nivel de estabilidad al tránsito jurídico, y obliga a las autoridades a 
mantener un alto grado de coherencia en su proceder a través del 
tiempo"1 

En la sentencia C-131 de 2004, expresó esta Corporación: 

"En relación con el principio de buena fe cabe recordar que es uno 
de los principios generales del derecho, consagrado en el artículo 
83 de la Constitución, el cual gobierna las relaciones entre la 
Administración Pública y los ciudadanos, y que sirve de 
fundamento al ordenamiento jurídico, informa la labor del 
intérprete y constituye un decisivo instrumento de integración del 
sistema de fuentes colombiano". En apartes posteriores añadió la 
Corporación: "La buena fe incorpora el valor ético de la confianza 
y significa que el hombre cree y confía que una declaración de 
voluntad surtirá, en un caso concreto, sus efectos usuales, es 
decir, los mismos que ordinaria y normalmente ha producido en 
casos análogos". 

Así entonces, bajo la aplicación del principio de la buena fe el 
administrado tendrá ¡a seguridad de que la administración no va a 
exigirle más de lo que estrictamente sea necesario y además que 
no le va a imponer una prestación que sólo de forma 
extraordinaria podrá cumplir. 

Por su parte, ha dicho esta Corporación, que el principio de la 
confianza legítima constituye una proyección de la buena fe que 
debe gobernar la relación entre las autoridades y los particulares y 
permite conciliar, en ocasiones, el interés general y los derechos 
de las personas. Esa confianza legítima se fundamenta en los 
principios de la buena fe consagrado en el artículo 83 de la 
Constitución Política, en la seguridad jurídica estipulada en los 



artículos 1o y 4 del Ordenamiento Superior y en el respeto al acto 
propio y adquiere una identidad propia en virtud de las especiales 
reglas que se imponen en la relación entre administración y 
administrado. 

Si una de las bases es la buena fe, ello significa que no puede la 
administración adoptar conductas omisivas que afecten derechos 
de particulares que crean en éstos una convicción objetiva, 
funaada en hechos externos, que dan una imagen de aparente 
legalidad de la conducta desarrollada por el particular, pero 
actúen en contravía de lo predicado. 

De la misma forma, ha dicho la Corte que por respeto a la 
actuación propia, se entiende la imposibilidad para quien actúa y 
genera con ello una situación particular y concreta en la que el 
afectado de buena fe confía, de desconocer su propio acto y 
vulnerar con ello los principios de buena fe y de confianza 
legítima. 

En la Sentencia T-089 de 2007, esta Corporación se refirió al 
principio de! respeto al acto propio en los siguientes términos: 

"Un tema jurídico que tiene como sustento el principio de la buena 
fe es el del respeto al acto propio, en virtud del cual, las 
actuaciones de ios particulares y de las autoridades públicas 
deberán ceñirse a los postulados de la buena fe. Principio 
Constitucional, que sanciona como inadmisible toda pretensión 
lícita, pero objetivamente contradictoria, con respecto al propio 
comportamiento efectuado por el sujeto. Se trata de una limitación 
del ejercicio de derechos que, en otras circunstancias podrían ser 
ejercidos lícitamente; en cambio, en las circunstancias concretas 
del caso, dichos derechos no pueden ejercerse por ser 
contradictorias respecto de una anterior conducta, esto es lo que 
el ordenamiento jurídico no puede tolerar, porque el ejercicio 
contradictorio del derecho se traduce en una extra/imitación del 
propio derecho". 

El principio de respeto del acto propio, opera cuando un sujeto de 
derecho ha emitido un acto que ha generado una situación 
particular, concreta y definida a favor de otro. Tal principio le 
impide a ese sujeto de derecho modificar unilateralmente su 
decisión, pues la confianza del administrado no se genera por la 
convicción de la apariencia de legalidad de una actuación, sino 
por la seguridad de haber obtenido una posición jurídica definida a 
través de un acto que creó situaciones particulares y concretas a 
su favor. 

De ello se desprende que el respeto del acto propio comprende 
una limitación del ejercicio de los derechos consistente en la 
fidelidad de los individuos a las decisiones que toman, sin que 
puedan revocarlas por sí mismos, más aún cuando el acto 



posterior se funde en criterios irrazonables, desproporcionados o 
extemporáneos. 

El principio de respeto del acto propio resulta aplicable cuando (i) 
se ha proferido un acto que contenga una situación subjetiva 
concreta y verificable que conceda confianza a su beneficiario de 
la titularidad de una posición jurídica determinada, esto es, que la 
disposición sea eficaz y jurídicamente vinculante; (ii) la decisión 
sea revocada súbita y unilateralmente por su emisor sin que esté 
autorizado por el ordenamiento para ello y con base en 
parámetros irrazonables o desproporcionados y (iii) exista 
identidad entre el sujeto que emite la decisión y su beneficiario 
tanto en la actuación inicial como en la posterior que la modifica, a 
la vez que ambos actos regulen la misma situación jurídica 
subjetiva. 

E n c u a n t o a ios c o n c u r s o s públicos d e méritos p o d e m o s reseñar q u e d a d a l a c l a r i d a d 
y c o n t u n d e n c i a q u e h a p r e g o n a c o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n e s t a m a t e r i a y d o n d e 
p o d e m o s e n c o n t r a r u n sinnúmero d e p r e c e d e n t e s j u r i s p r u d e n c i a l e s a p l i c a b l e s a l c a s o 
q u e n o s m o t i v a , s i m p l e m e n t e n o s p e r m i t i m o s r e s a l t a r o t r o a p a r t e d e l a S e n t e n c i a T 5 1 9 
d e 2 0 0 9 , así: 

" . . . E n relación c o n l o s c o n c u r s o s públicos d e méritos, h a d i c h o l a 
j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , q u e e s e l m e c a n i s m o 
p r e v i s t o p o r l a Consti tución Política p a r a e l a c c e s o a l a función 
pública, e s t o e s , p a r a q u e e l E s t a d o , e n e l m a r c o d e u n a 
actuación i m p a r c i a l y b l i j e t i v a , t e n g a e n c u e n t a e l mérito c o m o e l 
c r i t e r i o d e t e r m i n a n t e p a r a p r o v e e r l o s d i s t i n t o s c a r g o s e n e l s e c t o r 
público. E s d e c i r , q u e evalúe l a s c a p a c i d a d e s , l a preparación y l a s 
a p t i t u d e s g e n e r a l e s y específ icas d e l o s d i s t i n t o s a s p i r a n t e s a u n 
c a r g o , a f i n d e e s c o g e r e n t r e e l l o s a l q u e m e j o r p u e d a 
desempeñar lo, p r e s c i n d i e n d o , p o r s u p u e s t o , d e c o n s i d e r a c i o n e s 
s u b j e t i v a s , i n c l i n a c i o n e s o p r e f e r e n c i a s y , e n g e n e r a l , d e t o d a 
i n f l u e n c i a , y a s e a política, económica o d e o t r a n a t u r a l e z a . 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , explicó l a Corporación, a través d e l a 
S e n t e n c i a S U - 1 3 3 d e 1 9 9 8 , q u e : "La finalidad del concurso estriba 
en últimas en que la vacante existente se llene con la mejor 
opción, es decir, con aquel de los concursantes que haya 
obtenido el más alto puntaje. A través de él se evalúa y califica el 
mérito del aspirante para ser elegido o nombrado". 

Así m i s m o , e n o t r a s o c a s i o n e s , s e h a h e c h o hincapié e n l a 
i m p o r t a n c i a d e g a r a n t i z a r e l e f e c t o práctico d e l o s c o n c u r s o s d e 
méritos, h a b i d a c u e n t a d e q u e e l propósito d e l c o n s t i t u y e n t e n o 
f u e o t r o q u e e l d e i m p l e m e n t a r u n s i s t e m a q u e g a r a n t i z a r a l o s 
d e r e c h o s d e l o s c i u d a d a n o s q u e d e s e a n i n g r e s a r a l a función 
pública e n i g u a l d a d d e c o n d i c i o n e s , d e f o r m a t a l q u e s u 
vinculación d e p e n d a única y e x c l u s i v a m e n t e d e s u s c u a l i d a d e s 
i n t e l e c t u a l e s y psicotécnicas. S u f i n a l i d a d p u e s , s e o r i e n t a a l a 
identif icación d e d e s t r e z a s , a p t i t u d e s , e x p e r i e n c i a , i d o n e i d a d 



m o r a l y c o n d i c i o n e s d e p e r s o n a l i d a d d e l o s a s p i r a n t e s a l c a r g o 
c o n u n a f i n a l i d a d específ ica: d e t e r m i n a r s u inclusión e n l a l i s t a d e 
a s p i r a n t e s , a l i g u a l q u e f i j a r s u ubicación e n l a m i s m a 9 . 

A propósito d e l o a n t e r i o r , e s t a Corporación h a e x p r e s a d o q u e : 

"el acceso a la función pública y el ascenso dentro de ésta, debe 
darse, por regla general, a través de un concurso de méritos en 
virtud del cual pueda seleccionarse al mejor candidatolO. 
Adicionalmente, ha establecido que quien ocupe el primer puesto 
en el concurso debe ser vinculado al cargo para el cual 
concursó11. En consecuencia, para la designación de una 
persona en un determinado cargo judicial basta con que dicha 
persona reúna las calidades exigidas por la ley y ocupe el primer 
puesto del listado nacional de elegibles, siempre que no concurra 
ninguna causal de inhabilidad ni incompatibilidad para el ejercicio 
del cargo. De verificarse alguna de las mencionadas causales, 
deberá nombrarse a quien ocupe el segundo lugar en el 
concurso. "12 

E n e s t a m i s m a dirección s e h a i n d i c a d o : 

"Por tanto, quien ocupe el primer lugar, de acuerdo con el puntaje 
obtenido, será el ganador y excluirá a los demás, en orden 
descendente. Si se procede de otro modo, habría que 
preguntarse, como lo hace el demandante, ¿para qué el concurso 
de méritos y calidades, si el nominador puede elegir al candidato 
de sus preferencias? De este campo, es preciso desterrar la 
arbitrariedad y, justamente, para ese propósito se ha ideado el 
concurso. En él, por tanto, se ha de calificar no sólo la idoneidad 
profesional o técnica del aspirante, sino también su solvencia 
moral, su aptitud tísica y su sentido social, de acuerdo con la 
categoría del empleo y las necesidades del servicio. Hay que 
hacer de la carrera administrativa el instrumento eficaz para lograr 
una administración pública en la que se garantice la eficiente 
prestación del sen-icio público, la idoneidad y moralidad de sus 
funcionarios y la prevalencia del interés general sobre el 
particular" 13. 

C o n f o r m e c o n e s a línea d e orientación, u n a v e z s e s u r t a n e n s u 
t o t a l i d a d l a s f a s e s o e t a p a s d e q u e s e c o m p o n e u n d e t e r m i n a d o 
c o n c u r s o y s e p u b l i c a n l o s r e s u l t a d o s , e l a s p i r a n t e q u e o b t i e n e e l 

9 Ver, entre otras, la Sentencia T-329 del 14 de mayo de 2009, M.P. Jorge Ignacio Pretelt Chaljub. 
10 Ver, entre otras, las Sentencias C-040 del 9 de febrero de 1995, M.P. Carlos Gaviria Díaz, C-041 del 9 de febrero 
de 1995, M.P. Eduardo Cifuentes Muñoz; T-298 del 11 de julio de 1995, M.P. Alejandro Martínez Caballero, C-037 
del 5 de febrero de 1996, M.P. Vladimiro Naranjo Mesa; SU-133 del 2 de abril de 1998, Sala Plena de la 
Corporación. SU-134 del 2 de abril de 1998, Sala Plena de la Corporación, SU-135 del 2 de abril de 1998, Sala Plena 
de la Corporación, T-315 del 25 de junio de 1998, M.P. Eduardo Cifuentes Muñoz; SU-086 del 17 de febrero de 
1999 y SU-257 del 21 de abril de 1999, M.P. Sala Plena de la Corporación. 
11 íbídem. 
12 Sentencia SU-1114 del 24 de agosto de 2000, Sala Plena de la Corporación. 
13 Sentencia C-040 del 9 de febrero de 1995. M.P. Carlos Gaviria Díaz. 



p r i m e r p u e s t o a d q u i e r e e l d e r e c h o a o c u p a r e l c a r g o . E s t o último, 
c o m o q u i e r a q u e l a conformación d e l a l i s t a o b l i g a a l n o m i n a d o r a 
s e l e c c i o n a r a l m e j o r d e l o s c o n c u r s a n t e s , p u e s c o m o y a f u e 
p u e s t o d e p r e s e n t e , ningún s e n t i d o podría t e n e r e l a d e l a n t a r u n 
p r o c e s o público p a r a t e r m i n a r b e n e f i c i a n d o a o t r o d i s t i n t o d e 
a q u e l q u e ocupó e l p r i m e r l u g a r . 

E n e s t e p u n t o , n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a , s i n e m b a r g o , q u e p o r 
vía j u r i s p r u d e n c i a l también s e h a a d m i t i d o q u e l a Administración 
p u e d e a p a r t a r s e d e t a l decisión c u a n d o q u i e r a q u e e x i s t a u n a 
c a u s a o b j e t i v a l o s u f i c i e n t e m e n t e p o d e r o s a c o m o p a r a a b s t e n e r s e 
d e r e s p e t a r e i p r i m e r l u g a r d e l a l i s t a . L o a n t e r i o r a c o n t e c e , 
v e r b i g r a c i a , c u a n d o e l g a n a d o r d e l c o n c u r s o p r e s e n t a 
a n t e c e d e n t e s p e n a l e s , d i s c i p l i n a r i o s o d e t i p o p r o f e s i o n a l q u e , a l 
s e r c o n t r a s t a d o s c o n l o s r e s u l t a d o s d e l o s c o n c u r s o s , d e m u e s t r a n 
s u f a l t a d e ¡done d a d p a r a o c u p a r e l c a r g o . E n t o d o c a s o , e s c l a r o 
q u e b a j o n i n g u n a c i r c u n s t a n c i a p u e d e n a d u c i r s e r a z o n e s d e t i p o 
s u b j e t i v o o d e o r d e n m o r a l , r e l i g i o s o , d e r a z a o política p a r a 
s u s t r a e r s e d e l a obl igación d e n o m b r a r a l p r i m e r o d e l a l i s t a . 

E n e s e e n t e n d i d o , l a j u r i s p r u d e n c i a h a p u e s t o d e p r e s e n t e q u e : 

"También es claro que, por su misma definición, el concurso debe 
ser objetivo y que, por tanto, las razones subjetivas de los 
nominadores no pueden prevalecer sobre sus resultados al 
momento de hacer la designación. Ello significaría no sólo un 
inadmisible quebranto del artículo 125 de la Constitución y el 
abuso de las atribuciones de nominación sino la evidente 
vulneración de los derechos fundamentales de quienes, por 
motivos ajenos a la consideración y evaluación de sus méritos, 
resultan vetados o descalificados para ejercer los cargos que se 
ganaron mediante concurso. Y, obviamente, sería palmaria la 
trasgresión al principio constitucional de la buena fe, ya que, 
confiados en la lealtad de los entes nominadores, aquéllos 
habrían participado en el proceso de selección sobre el supuesto 
de que su triunfo en el concurso equivaldría a la elección o 
nombramiento. 

Para la Corte, y no a título de concepto u opinión, ni como obiter 
dictum, sino en acatamiento a la cosa juzgada constitucional, 
según lo dicho, quien ha ocupado el primer lugar en el concurso 
adelantado para llenar una determinada plaza de juez o 
magistrado, como acontece también con los empleados de la 
Rama Judicial, tiene un derecho de rango constitucional a ser 
nombrado, sin que por tanto sea legítima la decisión del 
nominador en el sentido de escoger, por encima del ganador del 
concurso, a participantes calificados con puntajes inferiores. 

Desde luego, no se trata de forzar la designación de quien, por 
sus conductas anteriores, no merece acceder al empleo materia 
del proceso cumplido, pues ello implicaría también desconocer el 
mérito, que se repite constituye factor decisivo de la carrera. Por 



eso, la Corte Constitucional afirma que las corporaciones 
nominadoras gozan de un margen razonable en la selección, una 
vez elaborada -con base en los resultados del concurso- la lista 
de elegibles o candidatos. Tal margen lo tienen, no para nombrar 
o elegir de manera caprichosa o arbitraria, desconociendo el 
concurso o ignorando el orden de las calificaciones obtenidas, 
sino para excluir motivad a mente y con apoyo en argumentos 
específicos y expresos, a quien no ofrezca garantías de idoneidad 
para ejercer la función a la que aspira. 

Tales razones -se insiste- óeben ser objetivas, sólidas y explícitas 
y han de ser de tal magnitud que, de modo evidente, 
desaconsejen la designación del candidato por resultar claro que 
sus antecedentes pénale > disciplinarios o de comportamiento 
laboral o profesional, pene a los resultados del concurso, lo 
muestran como indigno ce obtener, conservar o recuperar la 
investidura judicial, o acusen, fuera de toda duda, que antes 
incumplió sus deberes y funciones o que desempeñó un cargo sin 
el decoro y la respetabilidad debidos. 

En otros términos, el aspirante que tiene a su favor el mejor 
resultado en el concurso sólo puede perder su derecho al 
nombramiento -caso en el cual debe ser nombrado el segundo de 
los participantes, en estricto orden de resultados- sobre la base 
sine qua non de que la Corporación nominadora esté en 
condiciones de descalificarlo, por mayoría de votos, por causas 
objetivas, poderosas, con las cuales se motive la providencia que 
lo excluye. La regla general es el nombramiento. La excepción, el 
descarte fundamentado y expreso. 

La Corte no admite las consideraciones subjetivas ni los motivos 
secretos, reservados u ocultos para descalificar a un 
concursante"14. 

E n l o s términos e x p u e s t o s , s e t i e n e q u e l a r e g l a g e n e r a l p a r a l o s 
c o n c u r s o s públicos d e méritos e s q u e s e a e l e g i d o q u i e n o b t e n g a 
e l p r i m e r p u e s t o y q u e , p o r vía d e excepción, c u a n d o d e n o s e r 
p o s i b l e e l e g i r a q u i e n o b t u v i e r e éste, e l n o m i n a d o r deberá 
s u s t e n t a r s u decisión c o n a r g u m e n t o s sól idos y o b j e t i v o s , 
e x p l i c a n d o e l m o t i v o p o r e l c u a l s e c o n s i d e r a q u e e l a s p i r a n t e n o 
s a t i s f a c e l a s e x i g e n c i a s d e l c a r g o , g a r a n t i z a n d o , e n t o d o c a s o , s u 
d e r e c h o a c o n t r o v e r t i r l a decisión. 

Y e s q u e e s t a temát ica d e l a protección d e l o s d e r e c h o s q u e a s i s t e n a q u i e n o s t e n t a l a 
condición d e s e r e l p r i m e r o e n l a l i s t a d e e l e g i b l e s l u e g o d e u n c o n c u r s o d e méritos, h a 
p e r m i t i d o q u e e n f o r m a c l a r a y c o n t u n d e n t e s e a p l i q u e l a excepción d e 
inconsti íucionalidad p r e v i s t a e n e l artículo 4 d e l a Consti tución Política, d o n d e s e d a 
prelación y p r e v a l e n c i a a u n a n o r m a d e carácter s u p e r i o r , e n t r e t a n t o s e d e j a d e a p l i c a r 
u n p o s t u l a d o r e g l a m e n t a r i o . 

14 Sentencia SU-136 del 2 de abril de 1998, Sala Plena de la Corporación. 



F i n a l m e n t e s e h a c e n e c e s a r i o t r a e r a colación u n a p a r t e más d e u n r e c i e n t e 
p r o n u n c i a m i e n t o j u r i s p r u d e n c i a l d e l a m i s m a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l q u e s e r e g i s t r a e n l a 
S e n t e n c i a T 1 5 6 d e 2 0 1 2 c o n p o n e n c i a d e l a D r a . M A R I A V I C T O R A C A L L E C O R R E A , 
así: 

5 . L o s d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s d e q u i e n e s 
o c u p a n l o s p r i m e r o s p u e s t o s e n l o s c o n c u r s o s d e méritos 
d e s a r r o l l a d o s p o r l a s e n t i d a d e s e s t a t a l e s . Reiteración d e 
j u r i s p r u d e n c i a . 

E s t a Corporación h a s e n t a d o e n n u m e r o s a s o p o r t u n i d a d e s s u 
j u r i s p r u d e n c i a e n e l s e n t i d o d e q u e " l a s l i s t a s d e e l e g i b l e s q u e s e 
c o n f o r m a n a p a r t i r d e l o s p u n t a j e s a s i g n a d o s c o n ocasión d e 
h a b e r s u p e r a d o c o n éxito l a s d i f e r e n t e s e t a p a s d e l c o n c u r s o , s o n 
¡nmodificables u n a v e z h a n s i d o p u b l i c a d a s y s e e n c u e n t r a n e n 
f i r m e " 1 5 , y e n cuánto a q u e "aquél q u e o c u p a e l p r i m e r l u g a r e n 
u n c o n c u r s o d e méritos n o c u e n t a c o n u n a s i m p l e e x p e c t a t i v a d e 
s e r n o m b r a d o s i n o q u e e n r e a l i d a d e s t i t u l a r d e u n d e r e c h o 
a d q u i r i d o " 1 6 . 

P a r a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , f r u s t r a r e l d e r e c h o legítimo q u e 
t i e n e n l a s p e r s o n a s s e l e c c i o n a d a s e n l o s p r o c e s o s d e c o n c u r s o 
d e méritos a s e r n o m b r a d a s e n l o s c a r g o s p a r a l o s c u a l e s 
c o n c u r s a r o n , c o n l l e v a u n a violación d e s u s d e r e c h o s a l d e b i d o 
p r o c e s o , a l a i g u a l d a d y a l t r a b a j o ; e n p a l a b r a s d e l a Corporación, 

" l a C o r t e m e d i a n t e l a s e n t e n c i a S U - 1 3 3 d e 1 9 9 8 , s o s t u v o q u e s e 
q u e b r a n t a e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o - q u e , según e l artículo 2 9 
d e l a Consti tución o b l i g a e n t o d a s l a s a c t u a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s -
y s e i n f i e r e u n p e r j u i c i o c u a n d o e l n o m i n a d o r c a m b i a l a s r e g l a s d e 
j u e g o a p l i c a b l e s a l c o n c u r s o y s o r p r e n d e a l c o n c u r s a n t e q u e s e 
sujetó a e l l a s d e b u e n a f e . Así m i s m o , s e l e s i o n a e l d e r e c h o a l 
t r a b a j o c u a n d o u n a p e r s o n a e s p r i v a d a d e l a c c e s o a u n e m p l e o o 
función pública a p e s a r d e q u e e l o r d e n jurídico l e a s e g u r a b a q u e , 
s i cumplía c o n c i e r t a s c o n d i c i o n e s - g a n a r e l c o n c u r s o - , sería 
e s c o g i d a p a r a e l e f e c t o . E n idéntica línea s e c o n c u l c a e l d e r e c h o 
a l a i g u a l d a d c o n s a g r a d o e n e l artículo 1 3 d e l a Consti tución, 
c u a n d o s e o t o r g a t r a t o p r e f e r e n t e y p r o b a d a m e n t e i n j u s t i f i c a d o a 
q u i e n s e e l i g e s i n m e r e c e r l o , y t r a t o p e y o r a t i v o a q u i e n e s 
r e c h a z a d o n o o b s t a n t e e l mérito d e m o s t r a d o . " 1 7 

E n e s a m i s m a m e d i d a , precisó l a C o r t e q u e t a l c u r s o d e acción 
también "equivaldría a v u l n e r a r e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e -
Artículo 8 3 d e l a C a r t a - a l d e f r a u d a r l a c o n f i a n z a d e q u i e n s e 
sometió a l a s r e g l a s e s t a b l e c i d a s p a r a a c c e d e r a u n c a r g o d e 
c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a después d e h a b e r s u p e r a d o t o d a s l a s 
p r u e b a s n e c e s a r i a s p a r a d e t e r m i n a r q u e él había o c u p a d o e l 

15 Sentencia SU-913 de 2009 (M.P. Juan Carlos Henao Pérez. AV. Jorge Iván Palacio Palacio). 
16 SentenciaT-455 de 2000; Sentencia SU-913 de 2009 (M.P. Juan Carlos Henao Pérez. AV. Jorge Iván Palacio 
Palacio). 
17 Sentencia SU-913 de 2009 (M.P. Juan Carlos Henao Pérez. AV. Jorge Iván Palacio Palacio), 



p r i m e r l u g a r y , p o r c o n t e r a , l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s e n l o s 
términos d e l artículo 5 8 S u p e r i o r " 1 8 . 

L a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l también h a a c l a r a d o e n e s t e 
s e n t i d o q u e l a s l i s t a s e l e e l e g i b l e s q u e s e e n c u e n t r a n e n f i r m e s o n 
i n m o d i f i c a b l e s , e n v i r t u d d e l p r i n c i p i o c o n s t i t u c i o n a l d e b u e n a f e y 
d e l a c o n f i a n z a legítima q u e a m p a r a a q u i e n e s p a r t i c i p a n e n e s t o s 
p r o c e s o s 1 9 . 

E n d e s a r r o l l o d e e s t a p o s t u r a , l a C o r t e h a e x p l i c a d o q u e l o s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s q u e e s t a b l e c e n l a s l i s t a s d e e l e g i b l e s , u n a v e z e n 
f i r m e , c r e a n d e r e c h o s s u b j e t i v o s d e carácter p a r t i c u l a r y c o n c r e t o 
q u e n o p u e d e n s e r d e s c o n o c i d o s p o r l a Administración: 

" c u a n d o l a Administración a s i g n a a u n c o n c u r s a n t e p u n t a j e a l 
f i n a l i z a r c a d a u n a d e a s f a s e s q u e c o m p r e n d e e l c o n c u r s o , 
e x p i d e u n a c t o a d m i n i s i r a t i v o d e carácter p a r t i c u l a r y c o n c r e t o , e n 
l a m e d i d a q u e s u r t e u n e f e c t o i n m e d i a t o , d i r e c t o y s u b j e t i v o 
r e s p e c t o d e l destínate r o ; l o m i s m o o c u r r e c u a n d o c o n s o l i d a 
d i c h o s r e s u l t a d o s m e d i a n t e l a conformación d e u n a l i s t a d e 
e l e g i b l e s ; a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e a p e s a r d e s u n a t u r a l e z a p l u r a l 
e n c u a n t o l o i n t e g r a u n c o n j u n t o d e d e s t i n a t a r i o s , c r e a d e r e c h o s 
s i n g u l a r e s r e s p e c t o d e c a d a u n a d e l a s p e r s o n a s q u e l a 
c o n f o r m a n . 

E n e l c a s o e n estudió l a l i s t a d e e l e g i b l e s , e n t a n t o a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o p a r t i c u l a r , c o n c r e t o y p o s i t i v o , e s c r e a d o r d e 
d e r e c h o s , l o s c u a l e s e n c u e n t r a n protección l e g a l p o r vía d e l a 
teoría d e l a e s t a b i l i d a d r e l a t i v a d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o , así c o m o 
protección c o n s t i t u c i o n a l p o r v i r t u d d e l artículo 5 8 S u p e r i o r , e n 
c u y o s términos ' s e g a r a n t i z a n l a p r o p i e d a d p r i v a d a y l o s demás 
d e r e c h o s a d q u i r i d o s c o n a r r e g l o a l a s l e y e s c i v i l e s , l o s c u a l e s n o 
p u e d e n s e r d e s c o n o c i d o s n i v u l n e r a d o s p o r l e y e s p o s t e r i o r e s 
( . . . ) ' . A p a r t i r d e d i c h o m a n d a t o , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a 
señalado q u e i o s d e r e c h o s s u b j e t i v o s q u e h a n e n t r a d o a l 
p a t r i m o n i o d e l a p e r s o n a , n o p u e d e n s e r d e s c o n o c i d o s p o r l a l e y , 
s a l v o q u e e l l o s e a n e c e s a r i o p o r m o t i v o s d e u t i l i d a d pública e 
interés s o c i a l y s i e m p r e q u e m e d i e indemnización p r e v i a d e l 
a f e c t a d o 2 0 . ( . . . ) 

C a b e a g r e g a r q u e e n t o d o c a s o , l a consol idación d e l d e r e c h o q u e 
o t o r g a e l h a b e r s i d o i n c l u i d o e n u n a l i s t a d e e l e g i b l e s , s e 
e n c u e n t r a i n d i s o l u b l e m e n t e d e t e r m i n a d o p o r e l l u g a r q u e s e 
ocupó d e n t r o d e l a l i s t a y e l número d e p l a z a s o v a c a n t e s a 
p r o v e e r . 

P o r s u p a r t e , l a e s t a b i l i d a d d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s e n t a n t o a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o p a r t i c u l a r y c o n c r e t o s e o b t i e n e u n a v e z e s t e h a y a 
s i d o n o t i f i c a d o a l d e s t i n a t a r i o y s e e n c u e n t r e e n f i r m e c o n carácter 

18 Sentencia SU-913 de 2009 (M.P. Juan Carlos Henao Pérez. AV. Jorge Iván Palacio Palacio). 
19 Sentencia SU-913 de 2009 (M.P. Juan Carlos Henao Pérez. AV. Jorge Iván Palacio Palacio). 
20 Ver sentencias C-147 de 1997; C-155 de 2007; C-926 de 2000; C-624 de 2008; T-494 de 2008. 
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e j e c u t i v o y e j e c u t o r i o -Ar t ícu lo 6 4 d e l C . C . A . - , c a s o e n e l c u a l n o 
podrá s e r r e v o c a d o p o r l a Administración s i n e l c o n s e n t i m i e n t o 
e x p r e s o y e s c r i t o d e l par t i cu lar -Ar t ícu lo 7 3 d e l C . C . A . - , s a l v o q u e 
s e c o m p r u e b e q u e e l a c t o ocurrió p o r m e d i o s i l e g a l e s o 
t ra iéndose d e l s i l e n c i o a d m i n i s t r a t i v o g e n e r a d o r d e a c t o s f i c t o s e n 
l o s términos d e l artículo 6 9 d e l m i s m o e s t a t u t o s e a e v i d e n t e s u 
oposición a l a Consti tución Política o a l a L e y , c o n t r a r i o a l interés 
público o s o c i a l o c a u s e a g r a v i o i n j u s t i f i c a d o a u n a p e r s o n a . 

L o c i e r t o e s q u e u n a v e z e n f i r m e , e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e 
c o n t i e n e l a l i s t a d e e l e g i b l e s n o p u e d e s e r m o d i f i c a d o e n s e d e 
A d m i n i s t r a t i v a , s i n p e r j u i c i o d e l a p o s i b l e impugnación q u e s e 
s u r t a e n s e d e j u d i c i a l p o r f r a u d e o i n c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s 
d e l a c o n v o c a t o r i a . P o r e l l o , c u a n d o e l n o m i n a d o r d e s i g n a p a r a 
desempeñar u n c a r g o d e c a r r e r a a u n a p e r s o n a q u e ocupó u n 
p u e s t o i n f e r i o r d e n t r o d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s , d e s p l a z a n d o a q u i e n 
l a a n t e c e d e p o r h a b e r o b t e n i d o e l m e j o r p u n t a j e , l e s i o n a s i n l u g a r 
a d u d a s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , e n t r e e l l o s , e l d e i g u a l d a d , e l 
d e r e c h o a l t r a b a j o y e l d e b i d o p r o c e s o . C o m o también s e l e s i o n a n 
l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e q u i e n e s o c u p a n l o s p r i m e r o s 
l u g a r e s e n l a s l i s t a s d e e l e g i b l e s c u a n d o s e r e c o n f o r m a n d i c h a s 
l i s t a s s i n e x i s t i r j u s t o título q u e así l o a u t o r i c e " . 

- M E D I O S D E P R U E B A 

1 . - P R U E B A S D O C U M E N T A L E S : P a r a e f e c t o s d e q u e s e a n t e n i d a s e n c u e n t a e n e l 
d e s a r r o l l o d e l p r o c e s o c o n c i l i a t o r i o m e p e r m i t o a l l e g a r l a s s i g u i e n t e s p r u e b a s 
d o c u m e n t a l e s : 

1.- P o d e r o t o r g a d o a ! s u s c r i t o a p o d e r a d o 

2 . - C o p i a d e l a resolución 1 3 7 2 d e l 1 2 d e m a r z o d e 2 0 1 4 . 

3 . - C o p i a d e l o f i c i o 0 0 5 0 2 4 d e l 2 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , p o r m e d i o d e l c u a l 
e l G o b e r n a d o r d e C a u c a e s c o g e a l i n g e n i e r o A L V A R O A N T O N I O B A C C A 
G U Z M A N d e l a t e r n a d e e l e g i b l e s e n v i a d a p o r e l g e r e n t e d e l I N C O N D E R 
p a r a d e s i g n a r e l D I R E C T O R R E G I O N A L d e l C a u c a , u n a v e z c u l m i n a d o e l 
c o n c u r s o d e méritos. 

4 . - C o p i a d e l o s r e s u l t a d o s d e calif icación d e l p r o c e s o d e c o n c u r s o p a r a e l e g i r e l 
G e r e n t e T e r r i t o r i a l C a u c a d e l I N C O D E R . E n d o n d e p u e d e v e r i f i c a r s e q u e e l 
g a n a d o r d e l c o n c u r s o f u e e l a c t o r . 

5 . - C o p i a d e l o f i c i o r e m i s o r i o d e l a p r e s e n t e s o l i c i t u d a l a G e r e n c i a N a c i o n a l d e l 
I N C O D E R . 



V . CUANTÍA Y C O M P E T E N C I A : 

C o m o q u i e r a q u e s e p r e t e n d e l a vinculación d e l a c t o r a l c a r g o d e D i r e c t o r d e l 
I N C O D E R c o n r e t r o a c t i v i d a d a l m e s d e m a r z o d e 2 0 1 4 , a l m o m e n t o d e p r e s e n t a r 
e s t a d e m a n d a s e habrían c a u s a d o 5 m e s e s d e s a l a r i o , q u e a razón d e $ 4 . 5 0 0 . 0 0 0 
q u e e s l a asignación m e n s u a l , a r r o j a u n t o t a l d e $ 2 2 . 5 0 0 . 0 0 0 s u m a i n f e r i o r a l o s 5 0 
s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s , q u e e n t o t a l s u m a n $ 3 0 . 8 0 0 . 0 0 0 , p o r 
t a n t o e s u s t e d c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e e s t e p r o c e s o e n p r i m e r a i n s t a n c i a d e l a 
acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , c o m o l o e s t a b l e c e e l n u m e r a l 2 d e l 
a r t . 1 5 5 d e l C . P . A . C . A . 

V I . A N E X O S 

1 . P o d e r p a r a a c t u a r . 

2 . L o s d o c u m e n t o s q u e o b r a n c o m o t a l e s e n e l acápite d e p r u e b a s . 

3 . T r e s c o p i a s d e l a d e m a n d a . T r e s c o n a n e x o s p a r a t r a s l a d o a l o s d e m a n d a d o s y 
a ! m i n i s t e r i o público y u n a s i m p l e p a r a e l a r c h i v o . 

VII. P R O C E D I M I E N T O . 

S e dará a e s t a d e m a n d a e l trámite señalado e n e l artículo 2 0 6 y S S d e l C . P A . C . A . 

VIII D I R E C C I O N E S Y N O T I F I C A C I O N E S : 

M i m a n d a n t e e n l a c a r r e r a 2 D N o . 2 3 A - 1 3 4 d e P a s t o Nariño, e - m a i l 
ra m o n o r i o t o r r a d o ( 5 ) y a h o o . e s 

E l G e r e n t e d e ! I N C O D E R p u e d e s r c i t a d o o n o t i f i c a d o e n l a c a r r e r a 5 N o . 2 - 2 8 d e 
Popayán. 

L a A G E N C I A NACIONAL D E D E F E N S A J U R I D I C A D E L E S T A D O , p u e d e s e r 
n o t i f i c a d a e n l a C a l l e 7 0 N o . 4 - 6 0 - Teléfono 2 5 5 8 9 5 5 e x t . 4 0 6 , 4 0 7 . 4 0 8 y 4 0 9 y / o a 
través d e l C o r r e o Electrónico: m e s a a y u d a ( S ) d e f e n s a i u r i d i c a . g o v . c o y 

capacitacion(Q)defensaiuridica.c¡ov.co 

E l s u s c r i t o recibirá n o t i f i c a c i o n e s e n l a c a l l e 5 N o . 2 - 4 1 d e Popayán, e - m a i l 
a n v a p o 1 2 3 4 @ h o t m a i i . c o m . 

A t e n t a m e n t e , 



ANCtéÁR'VARGAS P O L A N I A 
C . C / N < / 4 . 9 2 2 . 7 5 6 D E P A L E R M O H U I L A 
T . P : N O 170.832 de; C . S . J . 


